“Sex, Money, Social Climbing, Fantastic!” – A lógica cultural dos anos de chumbo no cone sul e a história das cinematecas (arquivos/ museus de cinema).
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Resumo: De meados da década de 1950 ao início dos anos 70 as cinematecas latino-americanas tentaram desenvolver um projeto comum de preservação e difusão do patrimônio cinematográfico. Esse projeto foi freado pela sucessão de golpes militares no cone-sul a partir de 1964 no Brasil. Nosso intuito é analisar o período a partir do enfoque do que Fredric Jameson chamou de “a lógica cultural do capitalismo tardio”, onde nas palavras da professora Iná Camargo Costa “mercado vira cultura e cultura vira mercado”. Um dos principais sentidos ideológicos das transformações políticas advindas com as ditaduras foi a preparação para a abertura e ampliação de novos mercados. O objetivo desse texto é comentar e analisar as bases de ampliação (e a preparação de sua consolidação) de um nicho específico, o mercado do patrimônio, especificamente o cinematográfico que substituiu em boa medida o projeto pedagógico antes em curso. Palavras-chave: patrimônio cinematográfico, ditaduras militares, cinematecas e cineclubes.

Abstratc: From the mid-1950s to the early 70s Latin American’s Cinematecas (film libraries, archives and museums) have tried to develop a joint project of preservation and pedagogical dissemination of film’s heritage. This project was restrained by a succession of military coups in South America that started in 1964 in Brazil. Our purpose is to analyze the period from the viewpoint of what Fredric Jameson called "the cultural logic of late capitalism”, when in the words of Iná Camargo Costa "market becomes culture and culture becomes market". One of the main ideological meanings of the political changes arisen from the dictatorships in the continent was the preparation for opening and expanding new markets. Our goal here is to comment and analyze the basis for expansion (and the preparation of its consolidation) of a particular niche market in this context: the market’s film heritage (that largely replaced the former educational project in progress). Keywords: film’s heritage, military dictatorships, film societies and film archives.

Palavras-chave: patrimônio, ditadura, cinematecas.

Como nos ensina Mário Pedrosa, “nas grandes como nas pequenas coisas da vida ou da história, dificilmente iluminadas em todos os seus aspectos, há partes que ficam obscuras ou vagas, e ali como um mofo, a lenda surge e entumece
”. Sem dúvida alguma, isso também é verdade no que diz respeito à história das cinematecas.

 Embora relativamente poucos e poucas, os mitos e as lendas estão por toda parte, e caminham por todas as direções nas trilhas que guiaram o trabalho cotidiano na história deste tipo de instituição. Assim, malgrado o caráter pedagógico que as lendas podem, e em geral possuem (ou talvez por isso mesmo), não podemos descartar o aspecto de engodo que podem lhes ser inerente. Portanto, de modo a tentar não se enredar por seus (des)caminhos, importa apontar de partida, uma das principais conclusões de toda a pesquisa que realizamos até o presente momento: o conceito de cinemateca é, como o de qualquer instituição, antes de tudo político
. A frase que dá título a este texto, por exemplo, (“sex, money, social climbing, fantastic”) foi proferida por um diretor do Metropolitan Museum de Nova Iorque para definir a função da arte em nossos dias
.
A crítica é válida, pois a historiografia já clássica sobre as cinematecas tende a ver a trajetória delas muito mais pelo viés do desenvolvimento técnico do que pelo enfoque político. A conquista da objetividade técnica das cinematecas, no penoso e caríssimo trabalho de preservação de filmes, foi sem dúvida alguma uma etapa importantíssima da história dessas instituições. No entanto, para que tal etapa se tornasse realidade, parece ter sido necessária uma troca de papeis no que diz respeito à difusão do patrimônio sob suas respectivas guardas, em uma espécie de fratura no conceito (separando seus principais elementos formadores, a preservação e a difusão). Ao voltarem-se para a preservação de seus acervos, as cinematecas relegaram oficialmente por muito tempo a difusão para um segundo plano
. Fato esse que abriu espaço para o novo mercado do patrimônio.
No período focado por nós está a gênese destas transformações. Nele os defensores do argumento técnico (notadamente Ernest Lindgren do National Film Archive de Londres) combateram ferozmente o que consideravam práticas que colocavam o patrimônio cinematográfico mundial em risco absoluto de desaparecimento. Tais práticas diziam respeito a um tipo específico, pois político, de programa de difusão e de fomento a cultura cinematográfica colocado em prática por algumas cinematecas do período, dentre as quais as latino-americanas, objeto central desta pesquisa. 

Na América Latina, como em outros lugares, a concepção de difusão, pretendia ter uma relação intrínseca com projetos educacionais mais amplos que visavam colaborar para organizar a cultura em paises de forte atraso econômico e, sobretudo social. Pensava-se na sociedade em geral, sem se descuidar de preocupações específicas em relação ao papel do cinema em possíveis e necessárias transformações. Os festivais de Punta del Este (Uruguai) e os de Mar del Plata (Argentina) foram por exemplo, a um só tempo o local privilegiado de encontro entre cineclubistas, arquivistas de filme e cineastas, e agente facilitador na emergência da cinematografia do Nuevo Cine Latino-Americano (politicamente engajada). Isso devido ao caráter pedagógico que as mostras e retrospectivas de cultura cinematográfica (paralelas às mostras competitivas desses certames) tiveram na formação (da percepção crítica e histórica) das novas gerações de cineastas do continente. O mesmo se pode dizer, em relação ao Cinema Novo, do I Festival Internacional de Cinema de São Paulo (1954), e de todas as mostras e festivais de cultura cinematográfica realizados pela Cinemateca Brasileira, e pela Cinemateca do Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro, descritos, analisados e fundamentados teoricamente por Paulo Emilio Salles Gomes nas páginas do Suplemento Literário do jornal O Estado de São Paulo
.

A situação era bastante parecida em paises como França e Itália. Grande investimento das cinematecas na difusão de cultura cinematográfica, e emergência de cinematografias engajadas em questões políticas e sociais (sobretudo da Nouvelle Vague francesa). Itália e França, não por acaso, foram as portas de entrada dos nuevos cines da América Latina na Europa. O texto de Rudá de Andrade, ponto de partida desta etapa da pesquisa, foi apresentado no II Festival de Santa Marguerita Lígure, na Itália, organizado pelo Instituto Columbianum em 1961, certame que foi importantíssimo no sentido de abrir espaço na Europa para a nova produção cinematográfica do Terceiro Mundo
. 

Por seu turno, Inglaterra e EUA são conjunturas diferentes, principalmente devido ao fato de que lá havia mais dinheiro para os projetos. No entanto acreditamos que o rumo tomado pelas cinematecas destes paises, onde a primazia técnica era incontestável, se devia também à combinação de um difícil relacionamento com a poderosa indústria cinematográfica (principalmente nos EUA), que por razões óbvias impunha com mais facilidades suas diretrizes aos trabalhos destes arquivos, e, por outro lado, em uma crença de que a difusão de cultura cinematográfica em uma economia de mercado poderia se realizar sem desequilibrar a contradição de nascença do filme: arte e indústria. Algo em que franceses, italianos e latino-americanos não acreditavam.

A palavra de ordem no mundo das cinematecas hoje é a dar acesso aos filmes, ao patrimônio cinematográfico. Mas a difusão não é apenas acesso. Acesso é apenas o primeiro passo para a difusão. Difusão é pedagogia, e se posicionar em relação ao cinema, é ter um projeto de cinema. A preservação em si pode até ser apolítica, mas a difusão nunca será.

Paolo Cherchi Usai claramente defendendo esse ditame pós-moderno do mundo das cinematecas diferencia o que ele chama de arquétipos opostos de um mesmo ideal. De um lado a Cinemateca Francesa seria o “parâmetro de um modelo europeu ‘autoral’ de acesso às coleções” enquanto sua contrapartida do mundo anglo-saxão, a Biblioteca do Congresso de Washington (EUA) para “usuários que escolhem como organizar a própria experiência visual mais que tê-lo imposto do alto
”. Usai parece ignorar o que Raymond Borde escreveu bem antes disso, quando afirma que o fato novo nesse caso – do acesso puro e simples, ainda mais agora facilitado pelas novas mídias digitais e pela internet - é a liberdade total do comprador para escolher o que ele queria ver. Todavia, com toda a independência, a tendência era que ele não mais se deixasse cultivar, no sentido pedagógico, e observar as escalas de valor que nos impõe os inumeráveis escritos sobre o cinema. “Ele se libera e reivindica esta cinefilia primitiva pela qual nos lembramos de distantes existências
”. É preciso ao menos refletir sobre possíveis conseqüências de um culto do acesso. Com ele podemos talvez, por exemplo, ver Fellini ser reconhecido (quando for) cada vez mais puramente por um suposto aspecto curiosamente grotesco de seus últimos filmes, com mulheres fartas e tipos estranhos, do que pela sua importância no desenvolvimento histórico do cinema italiano (para ficarmos apenas na terra natal de Paolo Usai). Além disso, veremos abaixo, como nos lembra Peter Bürger, uma concepção de arte se torna hegemônica em uma dada sociedade porque soube fazer frente a outras concepções de arte. A pergunta aqui é, por que soube fazer frente? Por que “venceu”?
* * *
Para compreender o debate histórico em torno do conceito de cinemateca é fundamental considerar que na sociologia da arte o conceito de instituição tem mais de um sentido estrito. Ocasionalmente empregado para denotar formações sociais tais como editoras, livrarias, teatros e museus, que fazem a mediação entre o trabalho individual e o público, o conceito pode e deve se levado em outro sentido. Ele se refere muito mais às determinações funcionais da arte e sua época com os limites da sociedade. Em suma, sem contestar a possibilidade da sociologia das instâncias de mediação é preciso conectar investigação empírica com uma teoria das transformações históricas das funções sociais da arte.
. 

Para Peter Bürger, só uma análise que contemple seriamente o viés econômico permite compreender as possibilidades de uma sociologia da arte na sociedade burguesa como um todo. O problema é complexo, mas as conclusões de Bürger apontam sempre para uma mesma direção, a saber: que o fato da distinção entre arte autônoma e indústria cultural não ser meramente subjetiva, mas ao contrário, corresponder a uma situação econômica precisa, torna claro que uma teoria das transformações históricas das funções sociais da arte deve examinar as relações de época entre institucionalização da arte e as condições materiais para sua produção (o que inclui evidentemente a distribuição/ difusão e consumo). A questão é que as cinematecas em foco aqui defendiam abertamente uma concepção de cinema.
Bürger nos lembra que o que distingue as condições materiais do desenvolvimento na sociedade burguesa em relação às formações sociais pré-burguesas é o fato de que um mercado (anônimo) se torna a base decisiva da produção artística – como oposição ao patronato que dava suporte à produção artística nas cortes feudais. A transformação que seguiria diz respeito ao colapso da estética normativa que assegurava uma relativa conformidade para o caráter social do trabalho na sociedade feudal de corte, decorrente do declínio deste tipo de organização social. A ausência de uma estética normativa colaborou decisivamente para a formação de um caráter autônomo para a arte, mas a institucionalização desta arte autônoma (pelo mercado, sobretudo via instituições de arte como os museus) fez a politização do conteúdo do trabalho tornar-se problemática
. Como conseqüência deste processo tivemos uma regressão, e uma volta a normatividade onde o objetivo tende por vezes a ser um só: o lucro.
 

Deste modo, é fundamental perceber como os quadros da Federação Internacional de Arquivos de Filmes (FIAF) – entidade criada em 1938 e que desde então congrega as cinematecas do mundo todo – representam parte fundamental do processo histórico de institucionalização do cinema. Trata-se essencialmente do espaço de disputa em torno da significação do conceito de cinemateca, o que significa dizer do cinema enquanto patrimônio histórico e artístico. Aqui, os conceitos de hegemonia (Gramsci) e de dominante cultural (Jameson) ganham importância fundamental, pois o que temos são disputas ideológicas em torno do significado social, ou de um valor geral da arte (Chastel) e não um consenso absoluto. Só a análise histórica da categoria ajuda a entender o porque desta ou aquela formulação ser ou ter se tornado hegemônica ou dominante em detrimento de outras. Todavia, para identificar a tendência que se tornaria hegemônica no processo histórico que pretendemos analisar, é preciso depurar seus elementos formadores que tem origem em conjunturas diversas. 

A situação norte-americana é o primeiro grande exemplo, devido ao fato de que era basicamente (e continua a ser) a indústria dos EUA que ditava as regras do mercado cinematográfico mundial. Anthony Slide mostra que as coisas nos EUA sempre estiveram bastante adiantadas sobre a preservação de filmes, mas acrescentamos, não era exatamente o desenvolvimento da cultura cinematográfica o objetivo maior da rede institucional norte-americana, e sim a proteção ao copyright.
 É verdade que junto do aparato legal, governamental e privado que protegia a indústria, tínhamos outras instituições mais envolvidas com os intuitos de formação de público crítico para o cinema. É o caso do (The) International Museum of Photography at George Eastman House, cujo diretor na época, James Card, era bastante próximo de Henri Langlois da Cinemateca Francesa, e claro da Film Library do Museu de Arte Moderna de Nova Iorque (MoMA) dirigida por Iris Barry, e posteriormente por Richard Griffith. Mas no final das contas isso não mudou muito o rumo da história. O que pesou mais nesta conjuntura foi mesmo uma política de expansão do mercado cinematográfico (unindo alta cultura e indústria cultural, educação e mercado), e como nos mostra Haidee Wasson, com os estúdios de Hollywood (sobretudo nos anos 20 e 30) sempre procurando enfatizar e atribuir a si um discurso associado com o ensino e a boa educação
. 

Wasson afirma que uma metáfora chave para compreender o histórico da questão, é a idéia de museu vivo usada por Franklin Roosevelt para definir o papel do MoMA na sociedade norte-americana. Sem delongas afirmamos que isto – em função de pretensa neutralidade ideológica que a questão possa ter assumido no presente – significava, já nos tempos da fundação do MoMA (1929), o início da mercantilização dos objetos sob a guarda dos museus por meio da reprodução de cópias ou similares a eles. Nesta lógica os museus não deveriam ser mausoléus, ao contrário, eles deveriam participar da vida social, em suma, do mercado. Assim, além de nascer como um museu de arte moderna, o MoMA foi concebido também como um museu do mass-média, por meio de um modelo museológico que abarcou a cultura do consumo no intuito de disseminar idéias, imagens e arte.

Cedo o resultado desta política criou o “conceito” de blockbuster exhibitions onde, por exemplo, reproduções de quadros de Van Gogh podiam ser vistas nas ruas, vitrines e estações de metrô de Nova Iorque, enquanto uma loja de pôsteres, toalhas e xícaras estampadas com as mesmas aguardavam o visitante ao final de uma gigantesca mostra do artista em questão no referido museu
. Invariavelmente Iris Barry e Richard Griffith (diretores da Film Library do MoMA), assim como James Card (da George Eastman House) tiveram que lidar diretamente com as diretrizes impostas por Hollywood e que, em ampla medida, determinavam muito mais diretamente as direções dos que se interessavam em desenvolver atividades de cultura cinematográfica nos EUA.

Por outro lado, Henri Langlois (um dos fundadores da Cinemateca Francesa em 1936, e também um dos fundadores da FIAF em 1938) representa bem a segunda tendência em disputa. Seus objetivos eram os mesmos daqueles que - em função da conjuntura em que viviam, e do contato mais intenso com Hollywood – integravam mais diretamente as atividades das cinematecas às da indústria cultural (colecionar, conservar e difundir o patrimônio cinematográfico). Contudo, o modo, e também o lugar onde ele agia para atingir estes objetivos eram bastante diversos. Langlois era um dos poucos intelectuais ligados a FIAF que desde o surgimento desta Federação estimulavam o surgimento de cinematecas pelo mundo, freqüentemente representando novas cinematecas interessadas em filiar-se a FIAF nos Congressos da Federação. Em 1951, por exemplo, ele era o representante ao mesmo tempo da Pérsia e da Argentina, e suas ações neste sentido eram bastante incisivas.
 As principais razões disto eram políticas. Era preciso encontrar aliados para se fortalecer (reforçando a posição de liderança que Langlois pretendia exercer), e para tanto, colaborar com quem procurava organizar o movimento em outros lugares que enfrentassem problemas semelhantes. 
Uma pista importante para compreender o tipo de projeto de Henri Langlois é analisar o ambiente no qual ele foi formado. O ideário do movimento cineclubista francês visava um modo de organização da cultura longe dos quadros de uma grande indústria estabelecida. A idéia não era somente a de combater o modo de produção da grande indústria, mas criar alternativas para ela. Assim, por exemplo, Langlois pretendia financiar uma série de cineastas de renome para realizar filmes que mostrassem o que era o cinema libertado de todas as contingências; o que era filmar livremente, sem contratos morais, materiais, econômicos e técnicos, para renovar o espírito cinematográfico, o que segundo Laurent Mannoni estava de pleno acordo com um Cocteau ou de um Rossellini e prefigurava como o ideal da Nouvelle Vague.
 
Para que tais tentativas pudessem dar melhores frutos Langlois se envolveu, e mesmo encabeçou diversos projetos de criação de federações que incluíam o campo da produção (partindo da vanguarda) até chegar à idéia de uma Federação Internacional de Cinema Independente.  Segundo Mannoni, o que Langlois queria era, antes de tudo, preservar um modo de encarar o cinema, modo este advindo dos movimentos de vanguarda. Os filmes não desapareciam apenas fisicamente, eles desapareciam das cabeças das pessoas, ou de como Langlois afirmou, desapareciam também dos “gostos modernos”.

No entanto, em 1959 um incêndio na Cinemateca Francesa serviu de estopim para uma crise que se prolongou por quase dez anos. A crise começou na FIAF quando Langlois não conseguiu fornecer uma lista completa dos títulos desaparecidos no incêndio, tendo em vista que diversos arquivos tinham filmes emprestados à Cinemateca Francesa, inclusive a Cinemateca Polonesa, cujo diretor-geral Jerzy Toepliz, era o presidente da FIAF no período. Vieram as acusações de incompetência técnica que colocava o patrimônio cinematográfico francês em risco de desaparecimento.  Neste contexto acusavam-no também de despender os recursos destinados à conservação do patrimônio em viagens, exposições, mostras, festivais, em suma, de colocar a difusão do acervo à frente de sua conservação e preservação. Esse foi o início de um processo que levou Langlois, e a Cinemateca Francesa a abandonarem a FIAF em 1960.

Os mesmos argumentos básicos fizeram detonaram um desdobramento da crise da FIAF no panorama interno da França. A crise interna, de fevereiro de 1968 (considerada por muitos como um preâmbulo dos acontecimentos de maio), pautou-se nos mesmos argumentos, mas com um agravante, o Estado queria o controle direto das receitas da instituição. É mesmo suficientemente razoável que na medida em que o Estado coloque dinheiro público em uma associação privada, tenha o interesse, mais do que isto, o dever de fiscalizar e tomar algum partido no uso de tais recursos. Mas para compreendermos a situação precisamos perguntar ao menos duas coisas, as quais pretendemos responder por meio de nossa pesquisa: quem dava sustentação a Langlois na FIAF e no Governo, e por que mudaram de idéia; e quais eram exatamente os planos do Estado francês para o uso do acervo criado pela Cinemateca. Acreditamos que a pressão contra Langlois está diretamente ligada ao avanço da indústria cultural no mercado de filmes antigos. O francês era radical neste sentido “O mercado livre ressuscita. Nós devemos matá-lo. Caso contrário será ele que nos matará”
. O affaire Langlois como ficou conhecido na época (1968), é um marco para nós neste sentido, pois colocou em xeque as relações dos latino-americanos com a FIAF. Não é que o projeto de Langlois não tivesse problemas (nos quais estamos profundamente interessados), mas acreditamos que o argumento técnico (muito importante, aliás), acabou por obliterar o sentido político das ações de difusão do então secretário-geral da FIAF, da Cinemateca Francesa, e de congêneres que adotavam diretrizes semelhantes. Os latino-americanos deveriam se posicionar neste debate, pois o desenvolvimento de suas experiências locais poderia depender muito do relacionamento com as cinematecas mais ricas e com a FIAF. 

A situação latino-americana

Por meio do já citado texto de Rudá de Andrade, tomamos conhecimento da uma tradição no campo da cultura cinematográfica, cuja gestação (ao menos em três países: Brasil, Argentina e Uruguai), vinha desde os anos 20, e era extremamente afinada com os ideais do movimento cineclubista europeu daquele período. Esta é uma das principais chaves para compreender a relação de algumas cinematecas européias com as da América Latina. 

A exemplo da França, por não contar com uma indústria poderosa como a norte-americana, e com uma legislação provavelmente pouco eficiente para barrar pelo maior número de meios possíveis atividades que esta indústria distante pudesse considerar contrária a seus desígnios, a experiência latino-americana no campo da cultura cinematográfica adquire uma importância sui generis na conjuntura mundial e não apenas pela sua proporção continental. Na ausência de uma indústria local forte, coube sempre em maior medida às atividades da crítica, dos cineclubes e das cinematecas latino-americanas a tarefa de alimentar e organizar as raízes do processo de formação da cultura cinematográfica do continente – bem como suas relações mais profícuas com outros setores da vida artística/ cultural.  

Um dos principais problemas nisso era a necessidade de adaptar o modelo europeu, de orientação intelectual, e mesmo na organização e no cotidiano dos organismos para a(s) realidade(s) latino americana(s). Como Rudá aponta, tal adaptação visava aproveitar melhor a vantagem da importante dimensão que os clubes de cinema estavam adquirindo em localidades onde muitas vezes não existia outro ponto de encontro dos interessados em questões políticas/ culturais. Segundo Rudá, nestes lugares sem muita agitação cultural, a heterogeneidade dos quadros de um cineclube acabava por orientá-lo para atividades culturais mais gerais, e o clube acabava sendo o promotor de experimentos teatrais, literários, de artes plásticas, etc. Mais do que isso, muitas vezes ele acabava contribuindo para o desenvolvimento da educação em geral, quando, por exemplo, médicos se valiam dos filmes como instrumento de programas escolares, ou mesmo para si próprios, ou ainda pela promoção de sessões infantis. Em uma conjuntura com esta, os cineclubes poderiam ajudar a consolidar projetos educacionais mais amplos, como na expansão do ensino universitário no interior paulista nos anos 50. Rudá cita como exemplo a cidade paulista de São José do Rio Preto, onde um professor de literatura inglesa fazia bom uso do filme como recurso pedagógico nos tempos de implementação da Faculdade de Filosofia, Ciência e Letras da cidade em 1955 (hoje campus da UNESP).  

Segundo o autor, os cineclubes das pequenas cidades do interior obtinham sem muito esforço a adesão do melhor público em função da negligência dos distribuidores que adaptavam suas programações ao gosto mais popular, e deixavam de lado os filmes “difíceis”.
 Todavia, a responsabilidade de substituir uma indústria forte e organizada, não era, decididamente, tarefa fácil. Se os cineclubistas e as pessoas ligadas às cinematecas não tinham diante de si uma indústria cinematográfica forte para dialogar e mesmo enfrentar - quando o tema é o complicado cinema não-comercial - o enfrentamento com o comércio cinematográfico não era menos difícil. Neste sentido, a primeira grande dificuldade destes cineclubes era a obtenção de filmes para a formação de seus acervos e para as atividades de difusão que almejavam realizar. Ainda que existissem comerciantes verdadeiramente interessados no desenvolvimento da cultura cinematográfica em suas respectivas cidades ou países, quando olhamos para a conjuntura geral sobre essa situação o que ocorria era que, enquanto o número de interessados fosse pequeno não haveria problemas, mas a medida em que este público crescia e passava a perturbar as estruturas do comércio, simplesmente era suspensa a cessão de filmes para os cineclubes, pois a tônica era que os comerciantes não distinguissem as atividades de um cineclube da de um cinema qualquer, ou o que é pior, vissem neles concorrentes de seus clientes mais prestigiosos, ou de seus próprios cinemas. O cinema visto como arte tinha seus limites nos círculos dominantes
.

Quanto a outras fontes, as perspectivas eram melhores, mas largamente insuficientes. Os consulados e embaixadas foram (e continuam sendo) colaboradores históricos do movimento cineclubista, mas segundo Rudá eles faziam mal à difusão de sua própria cultura, dando prioridade para a disponibilização de filmes de propaganda direta do que para obras de alto valor artístico. Os colecionadores, outro tipo de fonte, além de raros não forneciam um serviço público. Eram sobretudo as cinematecas as maiores interessadas no que eles possuíam, visando garantir a preservação deste patrimônio. Estas, porém, no “frágil ritmo de suas respectivas existências” ressentiam-se de não poder encontrar a ressonância desejada nas conjunturas de seus países. A missão de fomentar um movimento cultural que pudesse tirar o valor dos pequenos, mas preciosos acervos que possuíam, era delas. Mas o que fazer se elas mesmas não garantiam suas próprias existências? É preciso reforçar, no entanto, que o pano de fundo destes entraves tinha geralmente razões de ser na política. Segundo Rudá, cineclubes e cinematecas latino-americanos apareciam seguidamente entre jovens muito vivos e inquietos, por vezes não conformistas e também no seio de movimentos onde predominavam tendências políticas socializantes. 

Portanto, as dificuldades para obtenção de filmes ultrapassavam a esfera dos cineclubes, e também as cinematecas latino-americanas encontravam enormes obstáculos para tanto. Isso ocorria por duas razões principais, incompreensão e intolerância ideológica por parte das elites dirigentes (que de modo geral não facilitavam a entrada livre de impostos dos filmes nas aduanas), e por pouca vontade da FIAF de colaborar com o desenvolvimento das atividades no continente. Um dos fundadores da Fundação Cinemateca Argentina lembra que, no início dos intercâmbios entre os latino-americanos, os interessados na questão chegavam a traficar filmes por baixo de suas próprias roupas.

Esta conjuntura difícil dizia respeito diretamente aos problemas que os interessados em desenvolver atividades ligadas à cultura cinematográfica tinham no que dizia respeito à obtenção de recursos financeiros para tais atividades. A situação mais comum era a formulação de um quadro de associados e o apóio de algum dos raros mecenas. Juntava-se o dinheiro possível, e a organização sobrevivia enquanto podia. O que freqüentemente não durava muito. O financiamento público era sempre uma realidade distante na maioria dos casos e, em geral vinha a conta-gotas. Além disso, era mais fácil conseguir financiamentos públicos para patrocinar exclusivamente atividades de difusão esporádicas. Se tal afirmação pode parecer uma contradição no argumento – tendo em vista que aparentemente nos propomos a analisar sobretudo um projeto de difusão de cultura cinematográfica – afirmamos que, na verdade tratavam-se de projetos de cinematecas que pretendiam formar e preservar acervos para difundi-los, pois se na história das cinematecas preservar é criar a possibilidade de difundir, difundir é, em geral, criar a possibilidade de preservar. 

Sobre os problemas de ordem interna, Rudá comenta que as cinematecas recorriam aos serviços diplomáticos de seus respectivos paises (mala diplomática), e que um órgão oficial como o Cine-Arte del SODRE do Uruguai (uma das duas cinematecas de Montevidéu) conseguia alguma facilidade de trânsito alfandegário, e talvez mesmo na confecção das cópias de filmes. Mesmo assim era muito difícil estabelecer um vínculo sólido no fluxo e intercâmbio de fitas, documentação, pessoas, etc. Já no que toca às relações de ordem internacional, e particularmente no que toca as relações entre as cinematecas latino-americanas e a FIAF, tanto Rudá de Andrade, quanto o já citado argentino Guillermo Jurado, são categóricos ao afirmar que a ajuda desta federação seria bastante limitada não fosse a ação de Henri Langlois
. Segundo Rudá, o então secretário-geral da federação colocou a Cinemateca Francesa a serviço da América Latina, mas como pretendemos mostrar, tudo dependia de uma rede de relações mais ampla, onde a FIAF, Paulo Emilio e os demais envolvidos nos projetos da Seção latino-americana ocupavam um lugar central. De qualquer modo aqui está um dos principais cernes de nosso trabalho, entender como o esforço de organização internacional das cinematecas latino-americanas colaborou para a melhora das condições de financiamento nas conjunturas locais de cada país envolvido, e sobretudo para o desenvolvimento de seus acervos, bem como de suas atividades de difusão no período. Sobre este último ponto não parece haver dúvidas de que sem a FIAF, as atividades das cinematecas latino-americanas teriam sido bastante comprometidas, uma vez que eram os membros da FIAF quem detinham cópias das cinematografias fundamentais da história do cinema, e reuniam, além disso, e de forma sistemática, todo um universo documental acerca desta história.

Mesmo com todas as dificuldades, o desenvolvimento da cultura cinematográfica em alguns paises latino-americanos, (notadamente Argentina, Brasil e Uruguai) é bastante notável no período, e colaborou efetivamente para o desenvolvimento, e na diversidade democrática das atividades do campo educacional (desdobramento inerente aos projetos – a institucionalização da pesquisa sobre cinema). Isso ocorria a partir de amplas frentes de ação, desde o ensino para crianças até a criação de cursos universitários de cinema, vide os exemplos de Santa Fé, Argentina (Fernando Birri) e da Escola de Cinema da UNB em Brasília e posteriormente da ECA/ USP, onde tomaram parte na criação Paulo Emilio Salles Gomes e o próprio Rudá de Andrade. É neste sentido que entendemos ser fundamental compreender o problema por meio da análise do panorama da FIAF em geral, e particularmente a respeito do papel de Henri Langlois e outros parceiros europeus que colaboraram diretamente para o desenvolvimento da cultural cinematográfica na América Latina.  Langlois, assim como Paulo Emilio e outros latino-americanos não era avessos aos contatos com o British Film Institute, e muito menos com o MoMA de Nova Iorque. Todavia, parece que o principal da rede por eles estabelecida estava em outros lugares
.
* * *

. 

Foi nesse contexto que surgiu a Seção Latino-Americana da FIAF. Seu primeiro congresso ocorreu em 1955 em Punta del Leste no Uruguai. De início composta por delegados do Uruguai (eleito como sede), Brasil, Argentina e Peru, a Seção cresceu ao longo dos poucos anos de sua existência formal, passando a contar com membros da Colômbia, do Chile e do Paraguai. Suas bases iniciais se consolidaram por meio de uma série de ações de intercâmbios e entendimentos formais entre as cinematecas envolvidas no projeto, cujo resultado foi a implementação de um amplo programa de difusão, com grandes mostras, ciclos e festivais de cultura cinematográfica, que visavam a formação de público crítico e, por conseqüência, a criação das condições de demonstrar a importância das atividades das cinematecas. Depois de Punta del Leste, em 1955, os congressos seguinte da Seção Latino-Americana da Fiaf foram em São Paulo 1956 (2º Congresso), Mar del Plata, Argentina, 1959 (3º Congresso), e Montevidéu, 1960 (4º Congresso). 
As atividades da Seção se prolongaram, portanto, até 1960, quando foram profundamente abaladas pela já comentada crise na FIAF, sobretudo a partir da saída de Henri Langlois da Federação. Saída que como afirmamos foi seguida (como forma de protesto) por várias instituições latino-americanas também ligadas à Federação, notadamente argentinos e uruguaios que, juntamente com os brasileiros (que não abandonaram a FIAF) se constituíam como sendo o núcleo do projeto latino-americano na época. 

Pelo que a documentação que temos em mãos indica, depois do congresso em Montevidéu da então Seção Latino-Americana da FIAF em 1960, a primeira tentativa de reorganização das cinematecas latino-americanas se deu cinco anos depois com a criação da União de Cinematecas da América Latina, a UCAL. O local de assinatura da ata de fundação da UCAL foi a cidade de Mar del Plata, na Argentina, em março de 1965. Contudo, muitos contatos devem ter ocorrido nesse período, pois a tentativa de união tinha representantes de muitos outros países que não estavam presentes na Seção da FIAF, notadamente o México. Se por um lado as dificuldades eram grandes não havia arrefecimento na tentativa de tornar a União a mais representativa possível do continente, ainda que sem a presença de Cuba – não por faltar o desejo de várias (se não todas) cinematecas da União de contar com a participação dos cubanos.

A repulsa oficial do governo uruguaio aos cubanos (que será comentada mais abaixo) indica que estava chegando a hora onde, depois de perder substancialmente o apóio internacional (FIAF) o projeto seria atacado por graves problemas políticos internos. A “temporada” de golpes militares no cone-sul já tinha começado em 1964 (Brasil), e a médio prazo tais “fenômenos” políticos se mostrariam como a face dirigente que orquestrou as adequações da conjuntura possibilitando a renovação do mercado das artes e do patrimônio na região. 

Depois da tempestade, a tormenta.
Os propósitos apresentados na reorganização das cinematecas latino-americanas não são novos, e vêm dos tempos da Seção da FIAF (quase uma volta à estaca zero): promover a integração e o desenvolvimento das cinematecas da América Latina; ajudando na organização de museus, de pesquisa, e na conservação e divulgação fílmica intensificando o intercâmbio de informações e materiais. A documentação ressalta que a UCAL não pretendia tirar a autonomia local das cinematecas, e que cada membro teria liberdade para manter e estabelecer contatos com as demais cinematecas e organismos internacionais que lhes conviessem já criados ou que viessem a ser criados – recado velado ao ainda tenso clima criado com a crise de 1960 na FIAF.

Em setembro do mesmo ano (1965), aconteceu outra reunião da UCAL – durante o Festival Cinematográfico Internacional do Rio de Janeiro. O objetivo era ratificar a ata de fundação da UCAL e avançar nas negociações preliminares para a elaboração dos estatutos da entidade, tarefa que foi confiada à Cinemateca Universitária do Peru. O encontro visava também planejar o I Congresso Internacional da UCAL, tarefa atribuída a Cineteca da UNAM – México, além de manter e estimular o intercâmbio entre as cinematecas membros, tarefa designada à Cinemateca Argentina.
 

A ata expressava a vontade de que os estatutos da UCAL pudessem ser votados no I.º Congresso Internacional da UCAL programado ainda para 1965, em novembro, no México. Mas pela documentação que tivemos acesso, o congresso posterior ao do Rio de Janeiro aconteceu apenas em 1967 em Viña del Mar, no Chile. 

O 3º Congresso, em Viña del Mar, 1967, aconteceu no âmbito do 5º Festival Internacional de Cinema Latino-Americano da mesma cidade, e contou com a participação de Rudá de Andrade (Cinemateca Brasileira), Paulo Cezar Saraceni (MAM-RJ), Saul Melín (Cinemateca de Cuba), Kerry Oñate (Cineteca Universitária do Chile), Miguel Réynel (Cinemateca Universitária do Peru), Walther Dassori (Cinemateca Uruguaia) e Margot Benacerraf (Cinemateca do Instituto Nacional de Cultura e Belas Artes da Venezuela). A ata afirma que foram duas as principais resoluções do encontro: primeiro, admitir a Cinemateca de Cuba e a Cinemateca do MAM-RJ como membros provisórios da UCAL, e segundo, o debate e aprovação do projeto de estatutos da UCAL apresentado pelo professor Miguel Réynel Santillana da Cinemateca Universitária do Peru
. 
Os estatutos reafirmam coisas já conhecidas. Que a UCAL visava fortalecer os vínculos entre as cinematecas da América Latina “para realizar um trabalho de difusão de cultura cinematográfica cada vez mais regular e intenso
”. A novidade é a volta do debate em torno de um tema caro à antiga Seção Latino-Americana da FIAF: a constituição de um fundo comum de filmes para tanto; e também do intercâmbio de não-filmes. Este é o primeiro ponto do estatuto, e vale já comentar. Parece claro que a ênfase da coisa era a difusão. Mas esta seria feita por meio de um fundo comum de filmes o que incluía inclusive a tiragem de negativos; por outro lado estamos ainda longe (aparentemente) do desdobramento direto/ indireto da UCAL que foi o projeto coordenado por Maria Rita Galvão e a Fundación Nuevo Cine Latino-Americano (no início dos anos 80) para a criação da Coordenadoria Latino-Americana de Arquivos de Imagens em Movimento - CLAIM
. Todavia, acreditamos que apenas na aparência existem diferenças quanto à importância atribuída ao caráter técnico do trato com o material fílmico. Estamos isso sim, diante de um percurso histórico. Essa extensão do projeto Seção Latino-Americana da FIAF, UCAL, CLAIM, deve ser desenvolvida depois. O fato é que é um percurso histórico. 
Os estatutos reafirmam também a autonomia e a liberdade dos membros em seus países “sempre que não entrem em conflito com as disposições consignadas no presente [estatuto]”. E ratifica a existência das três secretarias regionais, uma ao norte (México, América Central e Caribe), oeste (Peru, Colômbia e Venezuela) e ao sul (Argentina, Uruguai, Brasil e Chile)
. Assim, juntamente com os projetos de difusão realizados (ou não) em conjunto, a idéia mais importante e fundamental prevista nos estatutos trata sobre a constituição do fundo de filmes comuns para a UCAL. O projeto de estatuto afirma que a secretaria sul da UCAL deveria receber os catálogos de todos os filmes de todos os membros. O fundo se constituiria de todos os filmes dos catálogos recebidos. No entanto, uma dúvida permanece – pelo que já estudamos de toda a documentação até aqui supomos que tal fundo se constituiria com base nos catálogos e não que se faria uma difusão desregrada com cópias únicas, por exemplo. Queremos dizer, com base no que já pudemos ver pela documentação, que é possível afirmar que a UCAL entendia o todo (dos acervos das instituições filiadas a UCAL) como sendo o fundo, mas que os projetos de contratipagem (como termos adicionais ao “contrato do fundo”) definiriam as ações futuras – para além das cópias de difusão já existentes. O ponto sete do projeto (dos estatutos) diz: “Dos negativos que possuam as cinematecas da UCAL se poderá obter contratipo ou cópia, com o consentimento da cinemateca proprietária, por parte de quaisquer dos integrantes pagando os custos de material e laboratório mais um percentual adequado, a ser estabelecido convencionalmente, para a cinemateca proprietária do negativo
”. 

Todavia, pela leitura do projeto de estatuto, percebemos que a idéia de pólo (pool) é diferente da idéia de banco de negativos e/ou contratipos. Trata-se essencialmente do intercâmbio de materiais para difusão, que poderiam levar as cinematecas a se interessar por fazer cópias de filmes de outras cinematecas afiliadas. Nestes termos – vendo a especificidade da coisa – o projeto tão interessante quanto perigoso. Diz o texto que cada cinemateca deveria remeter em sessenta dias para a UNAM um lote de 16mm do que estas entendessem ser representativo da produção de seus países. Depois os mexicanos passariam os filmes para frente até a última cinemateca da lista que devolveria os materiais aos países de origem. Se desse certo seria uma bela mostra histórica do cinema latino-americano
.

No ano seguinte – o fatídico ano de 1968 – o projeto se sofisticou bastante. Durante um encontro das cinematecas da UCAL paralelo ao IX Festival Cinematográfico Internacional de Mar del Plata. O primeiro ponto do documento (ata) trata da preservação e da prospecção de acervo universal e local – sendo a maior preocupação sobretudo com os filmes em nitrato. Em um ponto comum firmado no documento diz que as cinematecas signatárias “procuravam obter o material existente conservando-o em seus arquivos e possibilitando a tiragem de cópias que enriqueceriam, eventualmente, o material de outros países mediante recursos próprios, apoio estatal ou com colaboração das entidades signatárias deste acordo
”. A idéia do “pool” parece ter sido melhorada, e parece, tal como está apresentada aqui, retomar a forma como era pensada nos primeiros anos do projeto pela então Seção Latino-Americana da FIAF:
Criar um pool de negativos em 16 e 35mm cuja propriedade e usufruto será comum entre as cinematecas contribuintes para sua aquisição, e mediante a qual se possibilitará a ampliaçã a ampliaçnte a qual se possibilitarintes para sua aquisiç nos primeiros anos do projeto pela Seç





























o de seus arquivos. Para a tiragem de negativos e cópias se utilizarão os laboratórios existentes nos distintos países, ficando a seleção a cargo exclusivo das cinematecas co-proprietárias, cujas cópias deverão depositar-se preferencialmente no país onde houver sido confeccionado o negativo
.

A esta ata de 1968 em Mar Del Plata, juntam-se outros dois documentos que encontramos nos arquivos da Cinemateca Uruguaia. O primeiro deles é uma nota de protesto contra a censura de toda e qualquer espécie. O documento protesta contra todo tipo de corte e mutilação que qualquer obra de arte possa vir a sofrer e que venha desvalorizar e desestruturar a obra e seu conteúdo. Mas é o segundo documento que surpreende. Não pelo tema, mas sim pela timidez como tal tema é apresentado. Trata-se de uma carta a André Malraux (então ministro da cultura da França) pedindo a restituição de Henri Langlois no cargo de diretor da Cinemateca Francesa. O “segundo round” da crise da FIAF ocorreu em fevereiro daquele ano, e a carta dos latino-americanos é de 13 de março (dessa vez, como afirmamos no panorama interno da França) quando Langlois foi destituído do seu cargo de Secretário-Geral da Cinemateca Francesa, com os mesmos argumentos utilizados contra ele na crise da Fiaf em 1960 (descaso com a preservação, primazia da difusão em relação a preservação). Timidamente a carta evoca a importância do trabalho de Langlois na França, no exterior, com especial destaque para a América Latina, “onde as cinematecas que subscrevem receberam o benefício de sua desinteressada e importante colaboração”. Afirmava ainda que restituir Langlois era possibilitar a continuação de um trabalho valioso que vinha prestigiando a cultura francesa em seu próprio país e no exterior. Por fim dizem os signatários confiar em Malraux para um bom termo da crise. Assinam a Cinemateca Uruguaia, a Cinemateca Argentina, a Cinemateca do Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro, a Cinemateca Paraguaia e a Cinemateca Universitária do Peru
. Curiosamente a Cinemateca Brasileira não aparece como signatária desse documento.
No ano seguinte, 1969, outra reunião da UCAL aconteceu, desta vez em Montevidéu. Rudá de Andrade não pode ir e credenciou Cosme Alves Neto (MAM-RJ) para representar a Cinemateca Brasileira no encontro. A reunião de Montevidéu era preparatória para o congresso que a UCAL pretendia realizar em setembro de 1969 em Viña Del Mar, Chile. O fato é que o esforço parecia começar a dar resultados mais concretos, e podemos apontar este período como sendo importantíssimo para o que seria a segunda passagem do projeto latino-americano de cinematecas, da UCAL para o que posteriormente virar a ser a CLAIM (Coordenadoria Latino-Americana de Arquivos de Imagens em Movimento). Isso porque, a partir desse momento vemos um esforço mais contundente para o reingresso em bloco dos latino-americanos no debate internacional mais amplo, já no período imediatamente posterior ao desfecho da crise que teve em Henri Langlois seu maior protagonista; crise essa que se arrastava por quase dez anos
.

A idéia era autorizar o SODRE, pela figura de Eugênio Hintz, a representar a UCAL na FIAF durante o congresso da federação daquele ano em Nova Iorque. Visava-se assim estabelecer as bases das futuras relações que a UCAL desejava manter com a FIAF, “evitando a situação de dependência que habitualmente a FIAF submete as cinematecas latino-americanas”. A ata pede pressa na consulta aos demais membros da UCAL para credenciar Hintz como representante desta em Nova Iorque e afirma ao final que “os resultados das negociações do Cine Arte do SODRE ante a FIAF não comprometerão os membros da UCAL, sendo submetidas a consultas posteriores de todas as cinematecas da América Latina
”. Afinal, ajuntamos, Hintz estava longe de ser um novato no projeto. 

V Congresso da UCAL, Montevidéu (1971):
A década de 1970 marca deste modo o inicio de um outro momento vivido pelo Projeto da Seção Latino Americana de Cinematecas que começa com o nome de Seção Latino-Americana da FIAF e transforma-se depois em UCAL, e posteriormente, nos anos 80 assume o nome de CLAIM. Mas as coisas não aconteceram sem sérios obstáculos, que se não comprometeram totalmente, mudaram definitivamente os rumos do projeto. 1971 foi o ano do V Congresso da UCAL realizado em Montevidéu, e mais uma vez, vendo o projeto desde seu início, em meados dos anos 50, uma das coisas que mais surpreendem é a quantidade de instituições filiadas, ou interessadas em se filiar ao projeto. 

Em carta de 16 de julho de 1971, a Cinemateca Uruguaia informava a Hernando Salcedo Silva (da Cinemateca Colombiana) que havia recebido uma carta de Isadora de Norden anunciando a criação da Cinemateca Distrital (órgão oficial do governo colombiano ligada ao planetário de Bogotá) e solicitava seu ingresso na UCAL
.De 21 de junho de 1971 temos uma carta da recém criada Cinemateca Universitária da Guatemala – ligada à Universidade de San Carlos de Guatemala – carta assinada por Mario Lujan Mufoz, onde este agradece o convite para participar do V Congresso mas lamenta a falta de recursos para tanto. O que chama a atenção nesta carta é como ela denota um espírito de grupo e da camaradagem da Cinemateca Uruguaia e da UCAL em geral para com os gualtematecos (o que não seria incomum ao longo de toda a trajetória do projeto e não apenas com os colegas da Guatemala) 
. 

Os ruídos de comunicação com a FIAF, no entanto, prosseguiam. Em carta de 25 de julho de 1971, o brasileiro Cosme Alves Neto da Cinemateca do Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro informa que esteve na reunião da FIAF em Wiesbaden (Alemanha), onde recebeu informações – na Assembléia Geral da FIAF – informação oficial, portanto – por meio de Jacques Ledoux que teria afirmado que o Congresso da UCAL em Montevidéu não se realizaria, seria suspenso. Mas, ajunta Cosme, que ao chegar a Bogotá, soube pelos colegas colombianos que o congresso estava confirmado
. Algum tipo de má-intenção de Ledoux (adversário de Langlois) no episódio? 

Cosme confirma presença do MAM-RJ – representados por ele mesmo e Carlos Avellar – em Monteveidéu, e afirma que provavelmente a Cinemateca Brasileira também enviaria delegados. Informa ainda que os colombianos estavam à caça de recursos para a viagem. Por fim, no entanto, uma frase de Cosme mostra um pouco da fragilidade do projeto da UCAL: “espero receber com urgência [grifo nosso] mais informações quanto ao V congresso da UCAL
”. O fato é que faltava apenas um mês para o encontro, e alguns membros importantes – como a Cinemateca Brasileira – ainda não tinham confirmado presença.  

A proposta de temário feita pela secretaria (SODRE e Cinemateca Uruguaia) tem mais do que simples semelhanças com a dos congressos anteriores – é basicamente a mesma. Contudo, existem novos elementos bastante relevantes. Além do debate sobre a criação do pool de negativos (e de cópias de difusão), os pontos mais significativos do temário diziam respeito à FIAF (pois visava o intercâmbio regular de material com os membros da federação), e a estimular a participação das cinematecas em postos de organismos internacionais – como a UNESCO – visando resolver problemas aduaneiros (dentre outros). No caso da UNESCO, o esforço era o de colocar em prática acordos que, diz o documento, vários países a América Latina já tinham assinados com a UNESCO para a livre circulação de material audiovisual de caráter cultural. 

O quarto ponto é para lá de interessante, e se resume mais ou menos nos seguintes termos: o que fazer com o bloqueio a Cuba? Resolver os problemas decorrentes a este bloqueio, e saber como isso afetava as relações das cinematecas da América Latina com a congênere cubana. O quinto ponto – uma sugestão do MAM-RJ, da Cinemateca Brasileira, Cinemateca Argentina, Uruguaia e do SODRE – visava reorganizar a estrutura administrativa da UCAL em dois pólos, reduzindo o número de grupos (secretarias regionais) de três para duas. Provavelmente uma no norte (México e Cuba) e outra no sul (Uruguai). Pela proposta de temário seria também discutida a efetivação de alguns membros provisórios – ampliação dos quadros. O ponto seis tratava de outro assunto bastante recorrente, as atualizações, e remanejamento das cotas anuais pagas para o financiamento do projeto: congressos, feituras de negativos, cópias, etc.

O segundo Comunicado do V Congresso foi redigido pelo Cine Arte do SODRE. O documento informa que o V Congresso da UCAL coincidiria com o VIII Festival Internacional de Cine Documental y Experimental do SODRE (um dos mais importantes festivais de cultura cinematográfica realizados pelas cinematecas do continente, e que teve sua primeira edição em 1954), reiterando também que aconteceria de forma paralela ao encontro a retrospectiva da UCAL já anunciada no primeiro comunicado.
 No comunicado n.º 3 a maior novidade era a sugestão do ponto para o temário enviada pela Cinemateca de Cuba. A proposta foi feita por telegrama, datado de 27 de julho de 1971 pelo ICAIC de Cuba:
Por motivo do V Congresso da UCAL desejamos fixar nossa posição de recusa à penetração cultural imperialista mascarada em posições de neutralidade e em particular de manobras emanadas direta ou indiretamente das fundações norte-americanas, principalmente Rockfeller, Ford, etc. Chamamos particularmente a atenção à penetração estado-unidense (USIS) em algumas cinematecas latino-americanas. Recusamos a atitude elitista que fundamenta a concepção tradicional de cinemateca assim como a utilização apologética e acrítica de materiais divulgados pelo imperialismo. Propomos como princípio que nenhuma atividade cultural na América Latina possa estar a serviço do colonizador imperialista. As atividades cinematográficas na América Latina devem estar a serviço do ato cultural por excelência [para] a libertação de nossos povos, ICAIC
.

Há ainda outros pontos desse temário que merecem um destaque maior. O primeiro deles diz respeito ao entendimento técnico/ conceitual que tais instituições tinham. Só para reafirmar, e continuar rebatendo críticas que parecem alegar uma falta de consciência neste sentido, eis o ponto do temário que, ainda que sumário, revela mais uma vez este tipo de preocupação: “Estabelecer como primeira prioridade a prospecção, conservação, difusão e intercâmbio de materiais de cinema latino-americanos (comunicação da Cineteca de Chile)
”.
Outro ponto, ainda no quesito de organização administrativa visava descentralizar tarefas, e ao mesmo tempo reorganizar os pólos de comando. O assunto já havia sido tratado no congresso anterior da UCAL (1969) e tudo indica que a divisão de comando ficaria mesmo com uma parte no sul, com Brasil, Uruguai, Argentina e Chile; e outra no norte, sobretudo com o México, mas também Cuba (que acabaria adquirindo grande influência e poder na UCAL). Já pudemos ver um exemplo dos termos nos quais viriam a se manifestar esse domínio cubano por meio da colaboração dos mesmos na formulação do temário. Mas o que é importante frisar, como o próprio documento faz, e que posições mais radicais (no sentido mesmo de tomar as coisas pela raiz) não apareciam somente em Cuba
.

Vale notar também um tipo de modelo institucional que ganhava força no continente nesse período. Assim como a Cineteca de Chile, a Filmoteca da UNAM, como o nome já diz, também era ligada a uma Universidade pública, e particularmente ao Centro Universitário de Estudos Cinematográficos daquela Universidade. Isso é de fundamental importância para compreender um dos eixos comuns dos projetos de cinematecas ligados à UCAL, mas não somente a estas. Trata-se de um tipo mais ou menos específico de projeto para este tipo de instituição que visava institucionalizar a pesquisa por meio da Universidade, levando as cinematecas muitas vezes para dentro delas. Como ainda veremos Paulo Emilio Salles Gomes tentou fazer o mesmo ao ensaiar a formalização que deveria ligar a Cinemateca Brasileira com o arrojado e sofisticado projeto da Universidade de Brasília que, assim como a Universidad del Chile, foi desmantelada pelos militares durante as respectivas ditaduras militares nestes países.

Partiu dos chilenos a iniciativa de debater o conceito de cinemateca de acordo com a realidade da América Latina, e distingui-la por conseqüência da realidade européia, além do pedido de ênfase no trabalho de difusão (ao qual eles se referem como sendo) de “culturalizaçãulturalizaçor hilenos se referem como sendo "rdo com a realidade aca Universit "rs como emprefirmamos acima um bocado de filmeso cinematográfica massiva segundo as possibilidades de cada organismo”. É deles também a formulação pedindo que se estabeleça como prioridade a prospecção, a conservação e por fim a difusão – no que pode parecer um contra-senso com a idéia anterior, mas está absolutamente longe disso – ainda que isso possa parecer um senso comum
. É preciso lembrar todavia que o que não falta é sentido político nas atividades de um museu, de uma cinemateca.
As afinidades, ao que parece, eram mesmo grandes. Em resposta à carta de Cosme Alves Neto, Carril (Cinemateca Uruguaia) felicita Cosme e Avelar (MAM-RJ) por confirmarem presença no V Congresso. Informa que virão também delegados do Chile, Argentina, Peru, Colômbia e Paraguai, além de talvez da Venezuela. Diz que a UNAM não estará presente e que ainda tenta “encontrar uma formula para que concedam vistos aos delegados que podem mandar a Cinemateca de Cuba”.
 Carril elogia a escolha do filmes sugerido por Cosme para a mostra da UCAL e dá notícias do que os outros estavam sugerindo. 

O mais importante, contudo, é a índole dos temas que serão tratados. No comunicado n.º3, enviado há alguns dias, propúnhamos a revisão do conceito de cinematecas latino-americanas. Três dias depois você mesmo sugeria algo parecido e hoje, em carta recebida dos chilenos, estes dizem o mesmo. Quer dizer, haveria uma inquietude que nos aproxima a todos (…) Por isto consideramos cada vez mais importante obter os vistos para os cubanos que também têm a mesma inquietação
.

Carril ainda pede a Cosme uma espécie de pausa nos intercâmbios entre o Rio e a Cinemateca Uruguaia devido aos gastos do congresso “mais ainda tendo em conta a difícil situação que se vive no Uruguai e que mais concretamente vive a Cinemateca Uruguaia, por mais que a dissimulemos organizando e financiando o quinto congresso da UCAL
”. Por fim Carril pede a Cosme e Avelar que tentem trazer alguém de São Paulo ou, caso isso não fosse possível, que Cosme e Avelar tivessem credenciais para representar e responder pela Cinemateca Brasileira. 

Em relação a Cuba – objeto privilegiado dos preparativos do V Congresso –, as tentativas de comunicação feitas pela Cinemateca Uruguaia começaram bem antes que as com os outros. Ao menos é o que indica a documentação que tivemos acesso. Provável consciência dos uruguaios para com a própria situação que viviam e que possivelmente – como se confirmou – dificultaria a entrada de delegados cubanos no país platino. De início tivemos acesso a três cartas que não têm, é verdade, muita importância. Os uruguaios reconhecem a relevância que teria a presença de Cuba no V Congresso, mas antevendo as dificuldades diplomáticas, já em 29 de janeiro de 1971 sugerem que a Cinemateca de Cuba credencie o escritor e crítico de cinema uruguaio Mario Benedetti (que vivia em Cuba há muitos anos) como delegado do ICAIC. Diziam os uruguaios preferir a opção de um ou mais delegados vindos diretamente de Cuba, e que existia a possibilidade para tanto, por meio de um visto de turismo, mas apontavam já a sugestão de Benedetti como representante da Cinemateca Cubana.

Na carta seguinte de 22 de abril de 1971, os uruguaios que ainda estavam sem resposta de primeira carta – o que já se passava antes da primeira carta que temos em mão – reiteravam tudo que haviam dito anteriormente, mas também afirmavam que a conjuntura tinha mudado um pouco. Segundo eles novas medidas de repressão adotadas pelo poder executivo dificultavam mais ainda naquele momento a entrada de cubanos, mesmo como turistas. Por isso, Carril e Luis Elbert voltavam a sugerir o nome de Mario Benedetti como representante e delegado da Cinemateca de Cuba no V Congresso da UCAL
. Mais de dois meses depois, após receberem o telegrama de 27 de junho (já comentado aqui) os uruguaios responderam em 6 de julho de 1971, afirmando estarem totalmente de acordo com as propostas de Cuba para o temário. A linguagem era bastante militante: “através do congresso [escrevem os uruguaios] acreditamos poder obter linhas de ação comuns com as demais cinematecas da América Latina para enfrentar o imperialismo e favorecer nossa urgente tarefa de servir à libertação e à descolonização de nossos povos” 
.
Encontramos também nos arquivos da Cinemateca Uruguaia um excelente material (atas e correspondências posteriores às já analisadas aqui) sobre o V Congresso da UCAL realizado em Montevidéu, 1971. Não foi possível ainda trabalhar com esse material – o mais completo dos congressos que comentamos aqui – mas certamente será muito importante fazê-lo. Isso por que na cronologia da história latino-americana, e particularmente em função de nosso objeto aqui (as cinematecas) a análise da débâcle do projeto latino-americano de cinematecas, deve se estender para além do ano de 1968, crucial para nosso recorte, mas que diz respeito mais diretamente à história da Cinemateca Francesa (demissão e reintegração de Henri Langlois da instituição) e da Cinemateca Brasileira (já praticamente fechada tendo como “pá de cal” no período o AI-5 decretado pela ditadura militar brasileira).  

As tristes constatações de Paulo Emilio diante de uma Cinemateca Brasileira arrasada e miserável materialmente no fatídico relatório anual da instituição de 1966, onde ele argumenta que a Cinemateca Brasileira nunca existiu, não devem ser levadas ao “pé da letra”. Elas são muito mais o resultado de ser impossível naquele momento, política e economicamente, conciliar a atividade técnica da preservação com os projetos igualmente caros de difusão levados a cabo pela instituição brasileira e suas congêneres pelo mundo. Não se tratava de uma reprovação sumária a programas de difusão de grande envergadura (como muitas vezes pode-se afirmar a seu respeito). É difícil imaginar Paulo Emilio lamentando a efervescência do Cinema Novo ou da Nouvelle Vague, que a história do movimento de cultura cinematográfica no mundo – onde as cinematecas ocupam lugar de destaque – ajudou a formar. É mais fácil imaginá-lo lamentando que a idéia de difusão e de cultura cinematográfica estava se transformando em algo diferente “como se a Cinemateca fosse um escritório de promoções culturais e cinematográficas...
”. 

As conseqüências deste processo foram analisadas por uma figura histórica da Cinemateca Portuguesa. Para José Manuel Costa vivemos em uma época onde existe um risco concreto de uma transformação muito rápida do que nós chamamos de cinemateca em qualquer coisa bem diferente. De um lado o risco é o das cinematecas se tornarem um “simples” serviço especializado de conservação que oferecem serviços de conservação a quem detiver as obras, e de outro, simples endereços de programação cultural de cinema que pensam a programação como uma tarefa essencialmente separada das relações com os materiais das suas coleções (o que chamamos no início desse texto de fratura no conceito). Neste sentido, o pior cenário possível, e que fato pode também acontecer, é aquele onde as cinematecas se tornam um ou outro ao mesmo tempo, como um corpo desmembrado onde cada parte tem uma vida independente. Segundo Costa, se nós eliminamos esta relação, eliminamos o conceito de cinemateca
. 

Para ele, chegamos a esta situação histórica devido ao fato das cinematecas terem assumido um vazio jurídico que sempre existiu, mas que durante muito tempo escolheram esquecer, em um tipo de situação que as permitiu avançar. Durante os mais de vinte anos em que elas se voltaram com todas as forças para tentar criar as condições de preservação do patrimônio cinematográfico mundial independentemente do tipo de condição jurídica que tinham para tanto se criou uma situação onde as contradições entre o que é preciso fazer e as condições para tanto se amplificaram enormemente. As tarefas se tornaram bem maiores, e sobretudo os bloqueios jurídicos se tornaram muito mais numerosos. A ausência de políticas amplas no campo da difusão por parte das cinematecas nestes vinte anos acabou com a primazia que estas tinham de querer tirar obras do esquecimento. No passado, quando elas o faziam, tinham senão autorização, ao menos a indiferença daqueles que detinham a propriedade das obras. Agora, a emergência de um mercado do patrimônio, e as mutações das relações patrimoniais colocam-nas no cruzamento de tipo de interesse. Segundo Costa, a solução de um ponto de vista estrutural refere-se diretamente à questão dos direitos legais sobre as obras. Da existência do que ele chamou de um mínimo de direito público sobre tal patrimônio. Vale notar, contudo, que Costa vê o presente também com otimismo, devido à autoridade no âmbito da preservação que as cinematecas adquiriram ao longo de sua história, e que permitem a elas lutar por maiores direitos em seu campo de ação, o que deve incluir necessariamente a difusão de suas coleções
. Militares e neoliberais não se interessavam, e tão pouco se preocupavam com isso. Hoje temos mais liberdade para pensar nestas questões, de preferência que não seja nos termos de uma liberdade meramente de mercado. 
( Doutorando em História da UNESP – Campus de Assis. Bolsista da FAPESP.
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